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LEI Nº 406/ 2.011. 

ESTABELECE AS DIRETRIZES A SEREM OBSERVADAS NA 

ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA DO MUNidPIO 

PARA O EXERdCIO DE 2.012 E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

ANTONIO CARLOS VACA, Prefeito Municipal de Borebi, 

Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais; 

t. • . ~"fr~f~ER: que a Câmara Municipal de Bo~ebi 
~. \\j\ U l APROVQI?.e1ele SAN. CIONA e PROMULGA a segurnte 
,,,r·'ll. l ' n "tq íl) 
. L·. """"'I ~ eJ. ~-/, 

., c!~ 
·{..j 

IV- assistência à criança e ao adolescente; 

V- melhoria da infra-estrutura urbana; 

CAPÍTULO 11 

METAS E PRIORIDADES 
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ART. 3.º - As metas-fim da Administração Pública Municipal para o exercício de 2.012 

especificadas nos Anexos V e VI, que integram esta lei, também estarão estabelecidas por 

programas constantes do plano Plurianual relativo ao período 2.010/2.013. 

CAPÍTULO 111 

DAS METAS FISCAIS, PASSIVOS CONTINGENTES E OUTROS RISCOS 

ART. 4.º -As metas de resultados fiscais do município para o exercício de 2.012 são aquelas 

apresentadas no demonstrativo de Metas Fiscais, integrante desta lei, desdobrados em: 

CAPÍTULO IV 

DAS ORIENTAÇÕES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DA 

LEI ORÇAMENTÁRIA DE 2.012 

ART. 6.º -Atendidas as metas priorizadas para o exercício de 2.012, a lei orçamentária poderá 

contemplar o atendimento de outras metas, desde que façam parte do Plano Plurianual 

correspondente ao período de 2.010/2.013 e lei de Diretrizes Orçamentárias de 2.012 . 



• 

• 

079 

~~~~~~~~~~ 
Rua Doze de Outubro, 429- Centro- Borebi- SP- CEP: 18.675-000 CNPJ: 54.724.802/0001-73 
Fone: (14) 3267-8900 ADMINISTRAÇÃO 2009-2012 
www.borebi.sp.gov.br prefeitura.borebi@hotmail.com 11UNIDOS POR BOREBI•• 

ART. 7.º - A lei orçamentária não consignará recursos para início de novos projetos se não 

estiverem adequadamente atendidos os em andamento e contempladas as despesas de 

conservação do patrimônio público. 

§ 1.º - Entende-se por adequadamente atendidos os projetos cuja realização física esteja 

conforme o cronograma físico-financeiro pactuados em vigência. 

Art. 8.º- Para fins do disposto no art. 16, § 3.º, da lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 

2000, consideram-se irrelevantes as despesas realizadas anualmente até o valor de R$ 8.000,00 

(oito mil reais), no caso de aquisição de bens ou prestação de serviços, e de até R$ 1S.OOO,OO 

(quinze mil reais), no caso de r~al_izaç~o~el~br.a;1p.úblicas ou serviços de engenharia. 

G! ~'" \'J\l,H H ~~u f) 
ART. 9.º- Em atendirrlentê: ao disposto no art. 4.º, inciso 1:-,alí~ "e", da lei Complementar n.º 

~,~ 'A 
101, de 4 del'nfaio' de 2000, os. custos dos ,programas finalístacoS"Jinanciados pelo orçamento 

'~if »' ·, '\ J \ .. .i ! \ ·~ L .. .J ; \ "· j ! o f ·.,/ lj' -

municipal. deverão serap~rados~l'l)erlsalmente me.dia~te liqtiidação da:dés esa. 

, · -~ \-~~:~.;]~f~fl~?f~3iit~i~;t~~~i~i~(~~{~~}rr-~:~4:~r~ .. . 
§ 1.º l.::P::despe~as ,serã6::fi,~~~Wfiadt~~;Jã~ ac~CJ'~i c~ffi{à~Thli\la· ~estinaçãora(}s gastos, baseados 

-~l~ . ~ -,\ ./~ / \ \s:~\!d~ \~7.~~[ .I~V~Ji ifJf"/:-;:~~ I \\~ .. A l:'í ~ 
em cntenos de. rateao ,de'custos:dos·::progra·mas.'.::::.-:::'.~ci!'lf; 1~-1-.._ ... ·. \' .~ 1 

~ 3- j .-' 1 >~.~:\'y.-' ,.,.••·•- ''···., .. , '-,~,~--"'- '•. · .. ., ' '· / J 

§ 2.º- A avalia'ção dos_iésÚitados:far;;se=áa partir:da.ap'úração dàs custos e das informações 
!" ': / '::..... (<~~-~-·.:: ... ····-······ ................ ·---~· ···-~------· ............................... :.~:.~::'.;.~ ~~- ', . / .· 'i 

físicas referente~.à~.~etas;esta~elecida_s-~a[1DO. . ~<.-~ .... :.:>r./ _ 
~' \; \ i I ' ,' ', :•f • ;,}i· r . Í 1, J • i _...~.y-

§ 3.º - Para"os 'efeitos~·deste artigofi;.Càl'lSJdera-se programa<,firialístiéo aquele cujo objetivo 
.. \ ' ~ <'. . • ' ' ' \ \ ' .. ··~ ""-/ } • )j f . • ! 

estratégico é' o'·Cie prôp(;r~ionar a inco?~~r.~Ção de um bém'oli se'nliçoi para atendimento direto 
•. . \ . , . :· • .'\: .... :::..._ r '." . \ 1 ~ . .J 

das demandas dà'~tlcÍedad'e. . ,_,, r\;·· .. :::f:<:-... ;~~." 
,l':.. ::->{ -~~:~:-".'{: .. ; . ••... . . . -I ·.f'·;~::::J\)~;>:l_'l 

ART. 10- Quando da exe·cução de programas de competêl)cia dà'rnunicípio, poderá este adotar 

a estratégi~::.::de~J~~-~J~~~~ recursos ... a _instituições. pri{~~~-;~B~~-fi~~ ~lucrativos, desde que 

especificamente a~to~iza~as em lef:fiiuryit!pa!-· e seja 'fir!Yladà:\on'!ê.riiÕ, ajuste ou congênere, 
. \ \ \ / .• :·. ::"···~) .._ ,. .;& rl .!:.:··~: . ~· · .. <.\ / j ~ . f 

pelo qual fiquem'·dàrariíerite·definidd~ ,os-deveres e,óh~lgàçõ'es-~ê~tada parte, forma e prazos 
...d:;,·.~··7·;::·:···•,. .... :·,,,,::.· 11"'....._ ._ •• ~', \, '""" )J..~' !~ // ,../ / >,• h;~:::~~L·•"""~-=-~~-~~ 

para prestação de contas. -:'... /. ' ·/ / ':-::: >-·" 

, < . ''t:<,' ··>~:r:··;~::~-::~]··::·::·:·;~>~.·::: ·,,.,<'.:~( ~~:~~~:-.... . 
§ Unico- Fica o Executivo Municipal autorizado' a subvencionar, ·nos termos dos artagos 16 e 17 

{:./ ... ,............ ··---........ ,:-.,,:» 
da lei Federal nº 4.320/64 e do artigo 26 da lei Federal!')º 101/00, que disciplinam a concessão 

de auxílios, subvenções e contribuições, às entidades abaixo relacionadas, limitadas aos 

seguintes valores: 

1. ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE HOSPITAL "NOSSA SENHORA DA PIEDADE" LENÇÓIS 

PAULISTA ...................................................................................................... R$ 28.000,00 

2. APAE - ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE LENÇÓIS 

PAULISTA .............................................................................................. R$ 22.000,00 
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ART. 11- As transferências financeiras entre órgãos dotados de personalidade jurídica própria, 

assim como os fundos especiais, que compõem a lei orçamentária, ficam condicionados às 

normas constantes das respectivas leis instituidoras, leis específicas ou regras determinadas pela 

Secretaria do Tesouro Nacional, não se aplicando, o disposto no artigo anterior. 

ART. 12- Até 30 (trinta) dias após a publicação da lei orçamentária do exercício de 2.012, o 

Executivo estabelecerá, a programação financeira e o cronograma mensal de desembolso, de 

modo a compatibilizar a realização de despesas ao efetivo ingresso das receitas municipais. 

§ 1.º - Integrarão a programação financeira e o cronograma de desembolso: 

"~'\!l F\Utl""qD . 
I - Transferências fin~,~se.~ta~ \àPcbri~~deF!.pà~a""q~Ífis entidades integrantes do orçamento 

municipal, inclusive~d~; re~hle próprio de previdência;"""'~ 
~" \ '"'' ~ ;i'' 

11 - _T~ans~;~~~~_ias· fina._~ce!t~.~- ~~ .Íe\.t~e,':J·.1Í ;.?1u~r.7~ e~~idade~r.}ntegrantes do orçamento 
munrc1pal·'• "'• · .... " l \ \ .... --:;:::;:; .::c;::r:;::;::; T:;.."'--r---. _~ / 1. /'~ 

, • ·~ --~ ·-~; I • r , __ ... --..J: ., . .J.--r !''\ 1 .. ~--I.I .. I ~-r' I r\ 1"·1..--- ··r . .,. ...... ~ l ,,,. ; t ;);. 'l' \.~{ .... , f~ f~~::~~=!:;~;~;\ ~·:! .:_!.:!.T:T.L!:T::w _ ..... t~::t~:~~J.~~Xf ·-, :· .. :·~,,! }1 

111- EvenJuaf estoque déj·.~s~_9,~'ã.;p~g'a!iProçes~a(J_o',d~~e~~f!:í~ios anteriores;\ 
l! *'-<i;7$,;;;tf ~y ... ~;-;...-\;--.--:-~-tl?' "'c ~-... _JI•-:;::}'; \ çí_S -~ .. ·f/ \ t· .r~r::r~ .... J:;~J \ ·• 

IV- Salêfo.financeiro do""éxeH:id8 antf!'riõr. \f1:f~1~/ \\':i;~;:SS?'/":'f "·~~>. "',.. 
.~f \ ·\ / ! \ "<\'.-:::t~J r i \J\t;r:; i '1 i=ih / 1· f~+J~?/ \ 0, / (' ,. ;c~ 1 ' / í ~~ \ \\~r~-·{ [ _....,.J . .r~.r .. b-LL --~·· ·- . h.~ Y.:\.,_, __ -. ;.!} il:.j/ ~ ' \., . . ~ 

:, ~I' /...--<~:::;\.-: .. ~·.:::::~:·:: .. -- - - - ----· :::::~:~~>:·.,\,,._,:·: ... ,,." . ··, I 
§ 2.º - o cronograma dt(que:trata~este:artigo: dará. prioridàCie· ào pagamento de despesas 

c ' . <- (:::.:: . _ . . . . . ~::::~~ ;_, : . , · I 
obrigatórias e (de~ caráter continuado ... dq:;_município ~rn __ n;l~ç~à às despesas de caráter 

'-. i • I . · ,.·· , 1 ' ,-<"i ,. <" ~·· • • .·I -ff 

discricionárià'e. 'n~speitará todas as vin(_uj~Çõ_ês constituéionais .. e 1 hi!g~ls~~istentes. 

\ .··\::·,·//··· ~ .. · ·. . . ·. ,_;~~:JJ·· . ·. ~=~<~-~~~ .. ;}./ J . 
§ 3.º - As-'_tra,n~f~~~~cia_~/financeiras ao Poder _Legislativ:K~~r~~{-':~~nz~)das de ~cardo com o 
cronogram,a\anual_d~ ~e,se,mbolso mensal, respeitando olhTI,~~:rTiax;m~ 7stabelec1do no art. 29-

1' : · ·• ·· · \ ' ' · · I '· ' '. ' -· l 
A da Constituição Federàt.de 1988, introduzido pela Emenda Constitucional n.º 25 , de 14 de 

'··'·, \._': _t: I " ·. f/! \. I I .. -•'.::~ 
fevereiro dê íÔbo.,cJ-:;. · \ l

1 
! -~ · ·~\::.,,_,'.:·/,.~:·>:> ., .·.\yl '-. , "''•'•. f'" 

-..$"~·\:)., \·· . ./~/""'· "-.~·~\ ":~~~~·-=-i··~·-···-··· ·, . /~~:;·>·/ "·<·'\r·./ / .... :~,.... 

ART. 13 - A .. l~{'~!~~~:~~~!á~·~·~onte;~:\·~~~e~~.~e co!lti~fi~~~i~;~~~Í~~a ao regime próprio de 
,_& •.•. ·~;;:·· ........_ ____ ,r-·~._,-, ' • ~ (.L .~- / ~ •', ~· _., ...... ~-, ... ~ .• ---~"'-f'i!!r... 

previdência dos servid6res públicos. municipais, para fins de équilíbriõ orçamentário, classificada 
....;:_ ',~, ., ·:~ ·~.... .::·~- ~- -···-·-·····::~:·~··. ~·-·" ~·~ • ,1 .,r,.~/' /?:~~ 

com a codificação 7:7.99.99~! - , , .. "' .. - , . . '~/! r 
_..·::.":-:---. l<· . . : ... -~ ; • , ~ _.~- ,___./..-.:::~ .. -~:"::\ .. ~ .... /::...----- ~s-~. 

,:'> .. . ..... -. ___ ... --:.~.:~-~~~~,;-, 
ART. 14- Excluídos os valores de que trata o artigo anteri,or, a reserva de contingência do Poder 

Executivo e demais órgãos da administração indireta, será equivalente a no máximo 5% (cinco 

por cento) da receita corrente líquida prevista na proposta orçamentária de 2.012, e será 

destinada a: 

I -cobertura de créditos adicionais; e 

11- atender passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos . 
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ART. 15 - Na forma do artigo 13 da Lei Complementar 101, até 30 (trinta) dias após a publicação 

da lei orçamentária, o Executivo estabelecerá, metas bimestrais para a realização das receitas 

estimadas. 

§ 1.º - Na hipótese de ser constatada, após o encerramento de cada bimestre, frustração na 

arrecadação de receitas capaz de comprometer a obtenção dos resultados nominal e primário 

fixados no Anexo de Metas Fiscais, por atos a serem adotados nos trinta dias subseqüentes, o 

Executivo e o Legislativo determinarão a limitação de empenho e movimentação financeira, em 

montantes necessários à preservação dos resultados estabelecidos. 

§ 2.º -Ao determinarem a li~itaçãq ~ed ~Tp~ep,ro e movimentação financeira, os Chefes dos 

Poderes Executivo e ~~~,!~1}~i~~J~8tJrã~12;itérids~íl)froduzam o menor impacto possível nas 
ações de caráter sociah'particularmente a educação, saúêJ/els~stência social. 

('~ ,. o 
{>) \ · ,., ;--\_,~-, fV\J-? 't',r1. r; ~~/"') 

§ 3.º - ~~f(se" admi~-i~/.~, !i-~:tt~,~.~~:·~~TI:~,P.~~~~~~JZt~~:~?~~ntação~~anceira nas despesas 
vincula~âs',;caso a frustr~çãó~r1.a~arrecadação:nãó;e~têja~ócõfrendo nas respêçtivas receitas. 

tt~ ':.~~i'~\l;;~Fr/ \tl,~;?i.~'í \\:2\L-;-L!f/ · \'r:-·::::::c:J:.?/:~1, \ ~~ 

§ 4.oG~o sJã~.óf~?9~l\~~!~Jj~ã~. edff;(h()!!J~~~:~1~ç~O)t.nan1.íf.\ as despesas que 
constituam obrigações lêgais do Município,inclusive,as·destinàdas a'o pagamento do serviço da 

divida e pre,c~~'~j?;~!~j~:' ~ ::~:. (~/!K · : : :~;~___:~;~) .) /( 
§ S.º -A limitação ;dé empenho e m'ovimeniãÇão financeirá'taml:iem/será adotada na hipótese de 

\ \ '·:--· ,,... ~/· · :·· ~ ·<;...~..._ .... ./..... ~ .. :·~ ... , '1,. rJ í · :' 
ser necessáriaa 'reduÇão de eventual excesso da dívida cónsolidatJ~fem.~elação à meta fixada no 

··'·.'·'•, .. _ ·- .. ./ ,A'· . . . 1\'-. "._, ... :.:__,// ·~'\ 

Anexo de Metàs Fiscais, ôbedecendo-se ao que dispõe o arb.3lda\Lei co!rlplementar n.º 101, de 
4 de maio d~ 2óoo>" -,;, 1'\ ; · . . !./) (::·

1

':'(// (~h 

;;:t:·:~:~z."\)·;~/.:t:J ·.. t~::~.'.·l~·;>:-:~::):z 
ART. 16- A·limitação·'dé êmpenho:ê:·movimentação'firianceiraJ.de que~trata o artigo anterior 

I -,;~.\ ··•(\/"<~,"'-,.~ .... \ -~ ...... 1_-/ ·-t!f'' A' • / .. •:.:.~-~:1'·~ .. /''f. /~Í- . 
podera ser suspensa,' no todo ou em partercaso a Sltuaçao·defrustraçao de rece1tas se reverta 

..... :· _. -., I ~ t ......... ~ )-. (J / ,' • .r/? 

nos bimestréscsêguifltes)\ '""' ; .... · ih //, ./ ·t-i; r ,~~~:~;·::.::::=:::::=-:.,._ 

~~~~~'-.\(,·: ··.·~:.r r -·
1 

• , .. ;·:~" _ -·:' ~'-~// ;~:>~, 
ART. 17 - Fica ô Poder:Executivó~é:n.ltorizado a'custeal"''despesas- de--responsabilidade de outras 

esferas de Governo, desde q~:~ fi~~~ dos os re,~p~·ai:os c;:onvênios, termo de acordo, ajuste ou 

congênere e haja recursos orçamentários disponíveis. 

ART. 18- O Projeto de Lei Orçamentária será elaborado de forma consolidada, em conformidade 

com as diretrizes fixadas nesta lei, com o art. 165, §§ 5.º, 6.º, 7.º e 8.º, da Constituição Federal, 

com a Lei Federal n.º 4.320, de 17 de março de 1964, assim como à Lei Complementar n.º 101, 

de 4 de maio de 2000, portaria interministerial n.º 163, de 4 de maio de 2001, da Secretaria do 

Tesouro Nacional e atualizações posteriores. 
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§ 1.2- A Lei Orçamentária Anual compreenderá: 

I -o orçamento fiscal; e 

11 - o orçamento da seguridade social. 

CNPJ: 54.724.802/0001-73 
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§ 2.2 - Os orçamentos fiscal e da seguridade social discriminarão a despesa por unidade 

orçamentária, detalhada por categoria econômica, grupos de despesa, e modalidade de 

aplicação, nos termos da Portaria interministerial n.2 163, de 2001, do Ministério da Fazenda e 

do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

ART. 19- A Mesa da Câmara Municipal elaborará sua proposta orçamentária para o exercício de 

2.012 e a remeterá a<!J:~1~Pt~{~ftt~} ~O~(lfln1~?)jfrl1~~lntes do prazo previ~to para remessa do 
projeto de lei orçamentária1 à~uele poder. ~ ,...,. ,tt, 

,~ ' -~ . ,, 
,.<~~, wJ ,,, . C 

§ Único- o,phéi~ ~x~cutivo tolocahi rdí~~d~çãó dÔ-Póder.Legis-~~i~no mínimo 30 dias antes 
. Jl' ~~ ;:rt- .~ < ......... ) \ \_,~:.:::r::-.r.:..r.:=-·~:-1 .... }~.:.:-~~."J~n .... r:r::rl-;--::-~-:q..i ~~ t,,/'j ··-~;<\ 

do prazo::.,d~terminado~Jl,Çh.~'éê;lpút'{j. de~tE?àfti&'<?;:s~~~a-; p~9p,osta orçamen_tária consolidada, os 
estudo~~e~stimativas d~~/-re'é~W~~~:p~t~~~-~~Jfbf~f§~~,~~~~'G'~nte, inclusÍ~~ja corrente líquida e 

as rl~~ctivàS''-.mé~6ri~~:ff~~]l'cá_~~~~~~ n~~l~~~m~[.:í~~f~~i~t;-;>no. 1árt. 1~~!§ 3.º da Lei de 

respon;abi~dad,•t,:~~~~~:~;~~o-~~;;~~~~~J~S~~,"Í~'·,{ ., 
\~, 1

' \r•'i/--·-·-~ c:I'';;EÁPÍTULQV /~--.. ,-{.''\/ / /( 
\'\\i// ·, -' ~;:. ... '•"··-.. , f""'·-~-~-'-,J jl_'j 
\ ·. \ ', ,DAS DISPOSIÇOES.RELATIVAS A DESPESAS ÇOM-PESSOAL 

,-·-,:<>.,~<·.~~./~ .. ?· ... -.. . . . I •• • I f,\·:~::~H~::/~;;1 
ART. 20 -'O ·aumé.nto' da1 despes'a com pessoal, ·em decórrê'nda:-de'qualquer das medidas 

~:':i ·-.:';\__I · ·· .. l/;.i l'·r/ :-:1.11 
relacionadàs .. no art .. 169;' § 1.2,- da Constituição Federá I/ poderá ser realizado mediante lei 

f'"-, .;:~,~:~-,.:7:.)( _,.,. , ~ ; I -~ . \: ."/:.:-,// ~~~~ .. ;.;·"'· ·\ 

específica, .~~~~e ~~é~p~~d~cid~s o(!le!~~-~ _ _er:visto~ n~~-~~.~·:}ei}~~-~JQ_ni~o, e 71, todos da Lei 
Complementar'nQ 101;'de4-.malo de'2000,~e cumpndas.as·.ex1genc1as prev1stas nos art. 16 e 17 

"<,~'~·..,.,.~\.. .. ) :~"F ,1 _,..,~\ \.1 ~ .. :- ..... _.,..-,, '1·\ /~"••<•/ ''·\"'<J~.....---··" _/ 
do referido_,.dipiO.Ill~-le~~l, fi_ca ·a~orizadp o a4r)1ent9 da ~e~~~s~ c,~~: pessoal para: 

-~;:·:·1,' \,_ . '' .. ----~~>·::::::·:::~-:::::·::.:·::;.~ /./ '· ·-·,///:~~;,, 
I - concessão-de qualquer .. va'ntágern ~ou· 'áúmento:. de-:rem6neração, a criação de cargos, 
empregos e funções ~~-~lteraÇã~deéstrutuias'de-~'~ireiras; ~--../ 
11 -admissão de pessoal ou contratação a qualquer título. · 

§ 1.2- Os aumentos de que trata este artigo somente poderão ocorrer se houver: 

I- prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e aos 

acréscimos dela decorrentes; 

11-lei específica para as hipóteses prevista no inciso I do "caput"; e 
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111- observância da legislação vigente no caso do inciso 11 do "caput". 

CNPJ: 54.724.80210001-73 
ADMINISTRAÇÃO 2009-2012 
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§ 2.º - No caso do Poder Legislativo, deverão ser obedecidos, adicionalmente, os limites fixados 

nos art. 29 e 29-A da Constituição Federal. 

ART. 21 - Na hipótese de ser atingido o limite prudencial de que trata o art. 22 da lei 

Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000, a manutenção de horas extras somente poderá 

ocorrer nos casos de calamidade pública, na execução de programas emergenciais de saúde 

pública ou em situações de extrema gravidade, devidamente reconhecida por decreto do Chefe 

do Executivo. 

i\1!1"\J, ~q!(',1D A 

~) ~~ \'-d\ , ii J m ~!lf'"-.lJ I /""\ 
\ \·'~1 .. CAPITULO VI~ ,&!_ i"" 

.1' <\:~J -~ DAs O.IS_PO~Iç~E~ GERAIS efíNts.l!:J 
'-.," .. ,,:~ ,-\ r--... __ _: ! \ u ·,-'. :' 'i t r·1 1 -, _ ""--.»~() 

ART. 22 .;~:,T~d~ proj~~-ô~~e_l\~-j-}~fult~d~~~iJB~~~~~~~,~·o:J~-;~~:rido s~?~">concessão de anistia, 

remissã7>Ç~~~bsídio, créd~i{J~-pf~~trfilT~BJ[É~~~~§ã~~a~2.1§~n~~1tem caráte;~~ci:geral, alteração de 
t').'"'~!:t ' ' _,.·-;;' ~- ', '\-.~~-.... ~"'1.,.r? i I \L:~~ ;:-J_I ~ l;'':'f.::.l'·;;; l c::~~- ...... ~-~ ........ -,>"'' -~·! .... "' . . t" -v 

alíquóta ou modificáÇão de~b'ã~e de \~álculo ~~~.~~ impÚq'ÜE~ Jedu'Ção•d'í~criniinada de tributos ou 
..., l .1 v : ! /' ~--:.~~ ~ ~··~:~.::':1:'!~.~~~-.~.-: ::.:.~~·::: ... -··-·-···-····_:_·····-····~ .. :· .. :::: ..... :.~:~~~-:~~i.~, l ~";~·,, \' ' \f ' } W' I 

contribuições, e' outros::beneflcios_que correspondam~a-:·tràtamento diferenciado, alem de 
-~-: J/ ./ .. -" __ .... --····:.:.-.·.·:·::~~:::- .... :.~ ..... --............... ~.-....... _______ ... -~::·.:·.:·:.-:.:~------. r -.. , ·\, .Y 

atender ao disp:Osto nó.art0::14 da Lei Complementar~~"~º? 1011 de-4 de maio de 2000, deve ser 
.. ; •\ •.. · . ·:-~ ~ ! , ..•...•. -:..·{.-·:; ..... . - • ...< ~ \ 

instruído c~~ \:~~T~-g-~s-~r~tivo. de ~~~C~-~o prejudic~( ___ ~·ç,~(nfp.~imento de obrigações 
constitucionais>Jegâis. e judiciais a cargô dõ"Jnunicípio; qúe nãd .afetará as metas de resultado 

nominal e primárío(berri--2omo as açÕ~5~-d~/~~ráter sociáí;"esp~Cii/ir:n'Jnte a educação, saúde e 
,...:' -~ ...... \."' ....... ;. ,/ ,/.... ·, . ' .............. '}~ '/._,. .... ......, ...... 

assistência ·social:,' · .- ::/' '\',_ ___ .Ti-;: "
1

• ~) 
\\.;·~' ' :< ' -:'( i .,·-' ' . . . ;-·;---~-~--)~:)~ (_fJ 

ART. 23 - p' 1i>p~ej_,._E~~~~~t~vo poderá encaminhar à Câm~~f~:',MJ~~çip~l;;~:(ojeto de lei dispondo 

sobre alteraçõ_~~;n~, Í~gislãç~o tributár!a,,especialmente sgo~e:·:\{lY//f,.,.. 
·,\ '-. ,;.-'• ___,-•._ '1 , iJ •• , \ f -'f" ~- / /''•, f•\" /,' 

•:: ,\ "- . .. \:~1 • ·+:·: \__ -\~· ;J'~-c, ':} /:, ::::( · '":: , Yl-------~/ 
I -revisão e-atualização do 'códlgq Tributário.Municipa't, dé forma·a·êorrigir distorções; 

··~. ~J ( _"·~" ' / / ·-_.""'i .--~->.. 

11 -revogações das'iseriÇões_tributáríàs~que contfá~iem-ó· interéssê'·público e a justiça fiscal; 

111- revisão das taxas} objétivando ~~1\·adequáçã~lâos éust'Óii·efetívas~dos serviços prestados e ao ... : .. -~· --- -·- ... __ .. ~~----~ 

exercício do poder de polícia do'MunÍ~ípio; 
IV - atualização da Planta Genérica de Valores ajustando-a aos movimentos de valorização do 

mercado imobiliário; e 

V - aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, cobrança, execução fiscal e arrecadação de 

tributos. 
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ART. 24 - Se a lei orçamentária não for promulgada até o último dia do exercício de 2.011, fica 

autorizada a realização das despesas até o limite mensal de um doze avos de cada programa da 

proposta original remetida ao legislativo, enquanto a respectiva lei não for sancionada. 

§ 1.º - Considerar-se-á antecipação de crédito à conta da lei orçamentária a utilização dos 

recursos autorizada neste artigo. 

ART. 25 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 


